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PARECER Nº 546, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1260, DE 2019
De autoria do Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe pretende reservar percentual de vagas de estágio de nível superior para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos em órgãos ou entidades da Administração Pública do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, tendo recebido uma emenda.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Administração Pública e Relações do Trabalho; e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, ela encontra consonância com o disposto no artigo 230 da Constituição Federal.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois está em linha com as medidas de promoção dos direitos dos idosos, consagradas pela Lei federal nº 10.741, de 2003 - Estatuto do Idoso. Particularmente, a proposta aponta um caminho para a qualificação e a inserção profissional dos estudantes idosos.

A emenda nº 01 procurou aprimorar o mecanismo de reserva de vagas, facultando aos estudantes idosos a possibilidade de disputar tanto as vagas de estágio reservadas quanto as destinadas à ampla concorrência. Nesse sentido, a emenda não incorre em ilegalidade e ainda contribui para a melhoria do projeto.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, o projeto e a emenda não pretendem implementar novas atividades ainda não previstas, uma vez que dispõem sobre seleções de estágio que ocorrem comumente na Administração Pública. A propositura não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado e em condições de ser aprovada.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1260, de 2019, e à emenda nº 01.
a) Delegado Olim – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 10/8/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Caio França
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Mauro Bragato
Favorável

Thiago Auricchio
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Heni Ozi Cukier
Contrário

Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Professora Bebel
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Bruno Ganem
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Douglas Garcia
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Roberto Engler
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável
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